
 

CHAMADA SEMADESC/FUNDECT/CNPq/Decit-SECTICS-MS 06/2025 - PPSUS-MS 2024 
PROGRAMA PESQUISA PARA O SUS: GESTÃO COMPARTILHADA EM SAÚDE (PPSUS) 2024 

 
ANEXO VII - MINUTA DE TERMO DE OUTORGA 

(APENAS PARA CONSULTA - SERÁ UTILIZADO NO CASO DE APROVAÇÃO FINAL DA 
PROPOSTA) 

 
TERMO DE OUTORGA: XXX/202X  
SIAFIC: XXXXX  
Concessão de Auxílio Financeiro a Projetos de Pesquisa 
 
1. IDENTIFICAÇÃO Processo: xxxx 
Edital: CHAMADA SEMADESC/FUNDECT/CNPq/Decit-SECTICS-MS 06/2025 - PPSUS-MS 2024 
 
2. OUTORGANTE  
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento de Ensino, Ciência e Tecnologia do MS FUNDECT, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 02.776.669/0001-03, estabelecida à Rua São Paulo, 1.436 - 
Vila Célia, nesta Capital, denominada CONCEDENTE representada por seu Diretor-Presidente XXXXXX, 
brasileiro, portador do RG XXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado na XXXXX.  
 
3. OUTORGADO  
XXXXXXX, doravante denominado(a) OUTORGADO, pesquisador(a), portador(a) do RG n.º XXX SSP/XX e 
CPF n.º XXXXX, residente e domiciliado a Rua XXXX, CEP XXXX, XXXX, MS. 
 
4. INTERVENIENTE  
Universidade XXXXX, sediada a XXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXX, representada por seu Reitor 
XXXXXX, CPF/MF nº XXXX e portador(a) do RG nº XXXX, residente e domiciliado a Rua XXXXX. 
 
5. TÍTULO DO PROJETO 
XXXXXX 
 
6. VALOR CONCEDIDO (R$) E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
Natureza de Despesa  Parcela(s)  Total 

 Inicial ou Única  

Diárias    

M. de Consumo    

Passagens    

Bolsas    

S. de Terceiros    

S. de Terceiros - P. Física    

S. de Terceiros - P. Jurídica    

Pessoal    

Encargos    

Hospedagem/Alimentação    

TOTAL CUSTEIO    

M. Permanente    

TOTAL    
 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Fonte de 
Recursos 

Programa de 
Trabalho 

Natureza de 
Despesa 

Nota de 
Empenho 

Valor Data 

0150000001 XXXX 33902001 NEXXXXX XXXXX XX/XX/202X 

 
8. CONTA BANCÁRIA PARA DESEMBOLSO 

Banco Agência Conta 

Banco do Brasil XXXX-X XXX.XXX-X 

 
9. CONTA BANCÁRIA PARA RECOLHIMENTO DE SALDO 

Banco Agência Conta 

Banco do Brasil XXXX-X XXX.XXX-X 

 
As partes acima qualificadas celebram o presente Termo de Outorga, mediante Lei Federal n.º 
10.973/2004, c/c Decreto Estadual n.º 15.116/2018 e demais dispositivos das legislações que regem a 
matéria de Ciência, Tecnologia e Inovação no Estado de Mato Grosso do Sul, e naquilo que couber:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   
Constitui objeto do presente Termo de Outorga a concessão de auxílio financeiro para a execução do 
Projeto de Pesquisa mencionado no Item 05 deste Termo de Outorga.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE DO INSTRUMENTO 
Para consecução do objeto deste instrumento a Outorgante auxiliará o OUTORGADO com recursos 
públicos estaduais para execução do Plano de Trabalho apresentado, acostado aos autos do Processo, 
parte integrante deste instrumento.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA OUTORGANTE 
3.1 Efetuar o desembolso dos recursos públicos estaduais aprovados ao OUTORGADO, no valor e prazos 
previstos. 
3.2 Nomear e publicar na imprensa oficial Comissão de Servidores, prevista no artigo 2º, inciso II do 
Decreto Estadual n.º 15.116/2018, destinada a monitorar, avaliar e fiscalizar a execução do projeto 
proposto e os resultados alcançados, conforme constou no Plano de Trabalho. 
3.3 Analisar a prestação de contas, concluindo por sua aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição, 
conforme disposto no artigo 45 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018, que deverá ser realizada no prazo 
de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que devidamente justificada, nos termos artigo 
57, §5º do Decreto Federal n.º 9.283/2018. 
3.4 Instaurar tomada de contas especial nos casos previstos nas legislações aplicáveis à matéria de 
ciência, tecnologia e inovação, em especial ao que dispõe o Capítulo VI do Decreto Estadual n.º 
15.116/2018. 
3.5 Acompanhar e avaliar a execução do projeto proposto e os resultados alcançados. 
3.6 Adotar instrumentos de acompanhamento e avaliação final dos projetos com base nos critérios 
descritos a seguir:  
a) cumprimento dos objetivos propostos, apresentação dos resultados e das publicações geradas;  
b) impactos ambientais, econômicos e sociais, diretos e indiretos, gerados pela proposta, inclusive na 
viabilização de linhas de pesquisa das instituições participantes e na contribuição para a formação de 
recursos humanos;  
c) interações interinstitucionais ocorridas;  
d) impacto do projeto na produção técnico-científica do OUTORGADO e da equipe;  
e) qualidade dos periódicos e/ou livros onde foram realizadas as publicações;  
f) contribuição para difusão de tecnologia/informação; 
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g) intercâmbio entre pesquisadores, gerado pelo desenvolvimento da pesquisa;  
h) subsídios para implementação de políticas públicas.  
3.7 A OUTORGANTE poderá promover visitas técnicas ou solicitar informações/relatórios adicionais 
durante a vigência do projeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGADO  
4.1 Gerir administrativamente, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, a operacionalização de 
implementação dos recursos públicos recebidos, zelando por sua correta aplicação nos termos definidos 
no projeto aprovado e para atingir o objeto deste instrumento relacionados à execução do objeto, 
hipótese em que a inadimplência do OUTORGADO em relação ao referido pagamento não implicará 
responsabilidade solidária ou subsidiária da OUTORGANTE. 
4.2 Aplicar os recursos recebidos exclusivamente para custear as despesas previstas no Projeto de 
Pesquisa aprovado e para consecução do objeto do presente instrumento. 
4.3 Manter os recursos em conta bancária específica, aberta pela OUTORGANTE em banco oficial, a 
serem utilizados somente para o pagamento de despesas previstas no Projeto de Pesquisa aprovado, 
transferência eletrônica que permita a identificação do beneficiário final ou para devolução do saldo à 
OUTORGANTE. 
4.4 Devolver à OUTORGANTE os saldos financeiros remanescentes não utilizados no objeto pactuado, nos 
casos de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do termo de outorga, no prazo de 30 (trinta) dias da 
data de ocorrência do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial. 
4.5 Apresentar e se submeter à prestação de contas em todas as fases, conforme as determinações do 
Decreto Federal 9.283/2018 e Decreto Estadual 15.116/2018 e disposições deste instrumento. 
4.6 Apresentar os documentos de execução financeira, caso venha a ser requerido pela Comissão de 
Servidores e/ou pelos órgãos internos ou externos de fiscalização, e/ou haja indício de ato irregular ou 
não sendo aprovado o relatório de execução do objeto. 
4.7 Inserir, em todos os materiais de divulgação e publicação, o brasão do Estado de Mato Grosso do Sul 
e a logomarca da OUTORGANTE, conforme identificação visual prevista na Lei Estadual nº 4.702, de 
27/07/2015, sob pena de ficar impedida de receber recursos públicos estaduais pelo prazo de 1 (um) 
ano, nos termos do artigo 25, inciso VXIII e §1º do mesmo artigo. 
4.8 Apresentar documentos originais relativos à execução financeira, no prazo de 15 dias, se não 
aprovado o relatório de execução do objeto ou se após análise da prestação de contas houver indícios de 
irregularidades, nos termos do artigo 50 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018. 
4.9 Participar de todas as reuniões, seminários e outras ações de acompanhamento e avaliação 
promovidas pela OUTORGANTE durante a vigência do projeto, visando o atendimento da Chamada 
identificada no Item 1 deste Termo de Outorga.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE 
5.1 Na ausência, impedimento ou desídia do OUTORGADO, prestar contas dos recursos públicos 
estaduais recebidos pelo OUTORGADO. 
5.2 Disponibilizar instalações e recursos humanos necessários para garantir a execução do projeto de 
pesquisa, em complementação dos recursos liberados pela OUTORGANTE. 
5.3 Permitir e facilitar à OUTORGANTE e aos agentes da administração pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas, na forma exigida no inciso XVII do artigo 25 do Decreto Estadual,  o acesso de toda a 
documentação, dependências e locais de execução do objeto deste Termo. 
5.4 Responder solidariamente com o OUTORGADO pelas obrigações assumidas neste instrumento, até 
que seja homologada a prestação de contas pelo Tribunal de Contas do Estado. 
5.5 Caberá à INTERVENIENTE fazer a prestação de contas dentro do prazo estabelecido, caso o 
OUTORGADO não o faça, por omissão, caso fortuito ou força maior. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAÇÃO DOS BENS 
6.1 O OUTORGADO, ao adquirir os bens, deverá encaminhar à OUTORGANTE cópia da nota fiscal e o 
'Termo de Depósito, assinado juntamente com o representante legal da INTERVENIENTE no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 
6.2 Todos os custos com seguro e prestação de serviços de assistência técnica, preventiva e corretiva, 
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para os bens adquiridos no projeto são de responsabilidade da INTERVENIENTE e/ou o OUTORGADO, que 
responderão solidariamente pela conservação e manutenção do bem em perfeito estado de 
funcionamento. 
6.3 É vedada a transferência dos bens para outro local ou estabelecimento, sem prévia, expressa e 
formal autorização da OUTORGANTE. Todas as despesas decorrentes da transferência dos bens, e os 
eventuais danos causados correrão por conta e risco exclusivo dos depositários. 
6.4 No caso de roubo, furto ou sinistro envolvendo o bem, após a adoção das medidas cabíveis, o 
OUTORGADO deverá comunicar imediatamente à FUNDECT, por meio de relatório contendo as 
justificativas e a prova de suas causas, acompanhado de cópia autenticada da Ocorrência Policial ou 
Administrativa, se for o caso. 
6.5 Deverão ser fornecidas à OUTORGANTE, sempre que solicitadas, todas as informações necessárias 
sobro o estado de conservação e funcionamento dos bens, bem como permitir, por meio de inspeções 
locais, a verificação do uso regular e de sua localização. 
6.6 O OUTORGADO ou a INTERVENIENTE deverá afixar etiqueta/placa, em local visível, fazendo 
referência que a aquisição do bem foi feita com recursos da OUTORGANTE. 
6.7 Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos no âmbito do projeto serão destinados ao 
patrimônio da INTERVENIENTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR OUTORGADO E A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O OUTORGADO somente poderá pagar despesas após encerrada a vigência do presente instrumento se o 
fato gerador da despesa ocorrer durante sua vigência. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 
8.1 O OUTORGADO, na aplicação dos recursos recebidos, deverá utilizar os recursos exclusivamente na 
consecução do projeto de pesquisa, na forma aprovada promovendo o pagamento das despesas em 
conformidade com as destinações definidas no projeto. 
8.2 O OUTORGADO, na aplicação dos recursos recebidos, deverá utilizar os recursos respeitando os 
limites aprovados por natureza de despesa (custeio ou capital) e não fazer alteração na aplicação dos 
recursos de um elemento de despesa para outro, salvo com autorização prévia da OUTORGANTE; 
8.3 Os comprovantes (notas fiscais e quaisquer outros documentos permitidos pela legislação fiscal) das 
despesas realizadas deverão estar em boa guarda, sem rasuras ou borrões, em nome do OUTORGADO e 
organizados em ordem cronológica, contendo, obrigatoriamente: 
a) data de emissão; 
b) descrição detalhada do material adquirido ou do serviço prestado; 
c) número do Termo de Outorga; 
d) comprovante de utilização do cartão magnético mediante os quais foi efetivado o pagamento; 
e) na aquisição de passagem aérea, apresentar o bilhete/recibo do passageiro evidenciando a 
quantidade, valor e itinerário, acompanhado do respectivo comprovante de embarque; 
8.4 Os pagamentos ao próprio OUTORGADO ou membros da equipe serão exclusivamente para cobertura 
de diárias, por ocasião de deslocamento para desempenho de atividades pertinentes ao projeto. 
8.5 Utilizar o formulário Recibo de Diárias, no caso de seu pagamento de acordo com a tabela publicada 
na página da FUNDECT (http://www.fundect.ms.gov.br). Uma diária para o local de destino, corresponde 
a cada período de 24 horas, contadas a partir do horário de saída, tomando-se por base o número de 
pernoites. A meia diária é devida nos deslocamentos cuja parcela de 24 horas, após apurado o número 
de diárias, for igual ou superior a 8 horas ou não ocorrer pernoites e o período de deslocamento for igual 
ou superior a 8 horas. 
8.6 Para aquisição de bens de consumo ou contratação de serviços, deverá ser feita cotação de três 
orçamentos com justificativa da escolha, se esta não recair sobre o bem ou serviço de menor preço. 
8.7 Celebrar diretamente e assumir todas as obrigações legais decorrentes de contratações necessárias à 
consecução do objeto, mantendo regulares as obrigações cíveis, tributárias e sociais. Se, eventualmente, 
a OUTORGANTE vier a ser demandada pelo pessoal utilizado nos trabalhos, o OUTORGADO a indenizará 
das despesas que em decorrência realizar, atualizadas monetariamente; 
8.8 Devolver os recursos impugnados ou não aceitos, mediante depósito na conta bancária da 
OUTORGANTE, indicada no item 9 deste Termo, por conclusão das atividades, eventual apontamento da 
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prestação de contas final ou parcial. 
8.9 Observar as vedações previstas no Artigo 44 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018, aqui transcrito: 
“Art. 44. É vedada, na hipótese de utilização de recursos públicos estaduais relativos à execução dos 
instrumentos de apoio: 
I - a contratação de cônjuge companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau de ocupantes de cargos de Direção Superior da OUTORGANTE; 
II - a utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento jurídico, ainda que em 
caráter emergência; 
III - a realização de despesas em data anterior ou posterior à vigência do instrumento jurídico; 
IV - o pagamento de multas, juros ou de correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a 
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública do Poder 
Executivo na liberação de recursos financeiros; 
V - o pagamento de despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente 
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo, de orientação social ou de divulgação 
da pesquisa, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;  
VI - o pagamento de diárias de viagem, adiantamentos para viagens e passagens acima dos valores 
previstos na legislação estadual. 
 
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
9.1 A vigência deste instrumento será pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da 
publicação do Termo de Outorga do presente instrumento no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do 
Sul, considerado nesse lapso temporal, o prazo necessário à plena realização do objeto. 
9.2 É admitida prorrogação da vigência, desde que apresentado requerimento pelo OUTORGADO, com 
antecedência de pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias, acompanhado da justificativa técnica e ajuste do 
plano de trabalho e com anuência da INTERVENIENTE. 
9.3 A OUTORGANTE poderá proceder à prorrogação da vigência de ofício, na hipótese de atraso na 
liberação dos recursos pela Administração Pública Estadual, limitada ao período do atraso. 
9.4 O limite de prorrogação deste Termo de Outorga será de até 6 (seis) meses, desde que haja 
interesse dos partícipes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A prestação de contas objeto do presente instrumento será dividida em duas etapas, conforme determina 
o artigo 47 do Decreto Federal n.º 9.283/2018 c/c artigo 60 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018: etapa 
de monitoramento e avaliação, e etapa da prestação de contas final. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FASE DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
11.1 As atividades da fase de monitoramento e avaliação serão realizadas pela Comissão de Servidores 
prevista no artigo 2º, inciso II do Decreto Estadual n.º 15.116/2018 e subcláusula 3.2 deste instrumento. 
11.2 A Comissão de Servidores deverá observar o cumprimento dos objetivos, o cronograma, o 
orçamento, as metas e os indicadores previstos no plano de trabalho, e para tanto deverá realizar as 
atividades de fiscalização e monitoramento, dentre outras que julgar pertinentes, para cumprimento do 
plano de trabalho pela Outorgada, objetivando a consecução do objeto deste instrumento; 
11.3 É facultada à Comissão de Servidores a realização de visitas, nos termos de que trata o artigo 51 do 
Decreto Federal n.º 9.283/2018. 
11.4 A Comissão de Servidores apontará as ocorrências e irregularidades detectadas e relacionadas com 
a consecução do objeto, e adotará as medidas para a regularização das falhas observadas, devendo se 
manifestar fundamentadamente pela aprovação ou pela rejeição das justificativas apresentadas pelo 
OUTORGADO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FASE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL SIMPLIFICADA 
12.1 Ao final da execução do objeto deste instrumento será apresentada prestação de contas final 
simplificada, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados do fim da vigência deste instrumento, na forma 
e termos determinados pela Seção III do Capítulo VII do Decreto Federal n.º 9.283/2018 e Capítulo V do 
Decreto Estadual n.º 15.116/2018. 
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12.2 O OUTORGADO deverá apresentar a prestação de contas final simplificada entregando os seguintes 
documentos, conforme determina os incisos I, II, III, IV e V do artigo 58 do Decreto Federal n.º 
9.283/2018: 
I - Relatório de execução do objeto, que deverá conter: 
a) a descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
b) a demonstração e o comparativo específico das metas com os resultados alcançados; 
c) o comparativo das metas cumpridas e das metas previstas devidamente justificadas em caso de 
discrepância, referentes ao período a que se refere a prestação de contas. 
II - Declaração de que utilizou os recursos exclusivamente para a execução do projeto, acompanhada de 
comprovante da devolução dos recursos não utilizados, se for o caso. 
III - Relação de bens adquiridos, desenvolvidos ou produzidos, quando houver. 
IV - Avaliação de resultados. 
V - Demonstrativo consolidado das transposições, dos remanejamentos ou das transferências de recursos 
efetuados, quando houver. 
12.3 O prazo para apresentação da prestação de contas final simplificada poderá ser prorrogado 
observados os requisitos do §1º do artigo 57 do Decreto Federal n.º 9.283/2018. 
12.4 A análise da prestação de contas final simplificada será realizada pela Comissão de Servidores por 
meio de parecer que concluirá alternativamente pela aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição, 
conforme artigo 45 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018. 
12.5 Na análise da prestação de contas final simplificada, sendo constatado indício de ato irregular ou 
não sendo aprovado o relatório de execução do objeto será requerido ao (à) Outorgado (a), ou à 
Interveniente, sendo o caso, que apresente o relatório de execução financeira acompanhado dos 
documentos originais indicados no artigo 50 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO 
O presente instrumento somente poderá ser modificado se não desnaturar o objeto previsto na Cláusula 
Primeira e desde que observados e cumpridos os requisitos do parágrafo único do artigo 22 do Decreto 
Estadual n.º 15.116/2018. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO OU EXTINÇÃO 
14.1 Nos casos de denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, aplicar-se-á as regras 
estabelecidas nos artigos 25, XIII e 47 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018. 
14.2 Em caso de rescisão do instrumento, a parte interessada deverá manifestar-se com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias sua intenção de rescisão, mantendo observância aos compromissos 
assumidos.  
14.3 Eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive as receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, não utilizados no objeto pactuado, serão devolvidos à OUTORGANTE, no prazo  de 30 dias, a 
contar da data da ocorrência do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial, 
providenciada pela autoridade outorgante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
15.1 Os direitos relativos à propriedade intelectual porventura resultantes de atividades realizadas em 
decorrência do projeto financiado serão objeto de proteção, em conformidade com a legislação vigente, e 
terão como cotitulares a INTERVENIENTE e o OUTORGADO, respeitados os direitos do autor, inventor ou 
melhorista e as proporções dos recursos alocados pelas instituições envolvidas no desenvolvimento de 
cada tecnologia. 
15.2 A exploração comercial dos direitos de propriedade intelectual e os contratos de licença de 
exploração deverão ser ajustados de comum acordo entre os cotitulares do direito nos Contratos de 
Cotitularidade e de Transferência de Tecnologia. 
15.3 Qualquer cotitular do direito somente poderá explorar diretamente os resultados advindos do 
Projeto mediante comum acordo entre os demais cotitulares, expresso em termo escrito e assinado por 
todos. 
15.4 Os direitos sobre a propriedade intelectual observarão a legislação vigente, notadamente a 
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legislação de propriedade intelectual, em especial a Lei n. 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial), Lei n. 
9.609/98 (Lei de Programas de Computador), Lei n. 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais), Lei n. 9.456/97 
(Lei de Proteção de Cultivares), Lei n. 10.973/04 (Lei de Inovação), Decreto n. 9.283/18 (Regulamenta a 
Lei n. 10.973/04), Lei n. 13.243/16, Decreto Estadual 15.116/2018 e demais legislações aplicáveis à 
propriedade intelectual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACESSO PARA CONTROLE PELOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO 
É livre o acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este 
instrumento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente instrumento, assim como seus eventuais termos aditivos, será encaminhado ao 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura, para que ocorra a efetiva publicação nos 20 (vinte) dias seguintes pelo Órgão da Imprensa 
Oficial do Estado de MS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS 
É parte indissociável do presente instrumento o Projeto e seu Plano de Trabalho, devidamente assinados 
pelo OUTORGADO e aprovados pelo Diretor-Presidente da OUTORGANTE do Processo em epígrafe, o 
cadastro do OUTORGADO, a cópia dos documentos pessoais do OUTORGADO e os documentos da 
INTERVENIENTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei Federal nº13.709, de 14 de 
agosto de 2018). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº13.709/2018, às quais se submeterão 
os serviços e para os propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE obrigam-se ao dever de proteção, 
confidencialidade, sigilo de todas informações, dados pessoais e base de dados a que tiverem acesso, nos 
termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto 
descrito no instrumento contratual. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE não poderão se utilizar de informações, 
dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso para fins distintos da execução dos serviços 
especificados no instrumento contratual. 
PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação 
do Estado de Mato Grosso do Sul, responsabilizando-se o OUTORGADO e a INTERVENIENTE pela 
obtenção e gestão. 
PARÁGRAFO QUINTO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de 
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), com 
adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do 
perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 
desses dados com terceiros. 
PARÁGRAFO SEXTO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE obrigam-se a implementar medidas técnicas 
e administrativas aptas a promoverem a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de todas 
informações, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, a fim de evitar acessos não 
autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 
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reduzirem o risco ao qual o objeto do contrato o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está exposto. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A critério do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, o OUTORGADO e a 
INTERVENIENTE poderão ser provocados a colaborarem na elaboração do relatório de impacto, conforme 
a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato no tocante a dados pessoais. 
PARÁGRAFO OITAVO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão manter os registros de tratamento 
de dados pessoais que realizarem, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade 
e de prova eletrônica a qualquer tempo. 
PARÁGRAFO NONO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão permitir a realização de auditorias do 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e disponibilizar todas as informações necessárias para demonstrarem 
o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão apresentar ao ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, sempre que solicitado, todas e quaisquer informações e documentações que 
comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a 
assegurarem a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE se responsabilizarão por 
assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício 
das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, 
respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumirem compromisso formal 
de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que está disponível em caráter 
permanente para exibição ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, mediante solicitação. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão promover a revogação 
de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE não poderão disponibilizar ou 
transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a 
que tenham acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Caso autorizada transmissão de dados pelo OUTORGADO e a 
INTERVENIENTE a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente 
necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão adotar planos de 
resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados 
para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua 
remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão comunicar, formalmente e 
de imediato ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente 
de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 
pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: A comunicação acima mencionada não eximirá o OUTORGADO e a 
INTERVENIENTE das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, 
dados pessoais e/ou base de dados. 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade 
pretendida, O OUTORGADO e a INTERVENIENTE interromperão o tratamento dos dados pessoais 
disponibilizados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e 
na medida do determinado por este, eliminarão completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando o OUTORGADO e a 
INTERVENIENTE  tenham que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE ficarão obrigados a assumir total 
responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções 
aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais 
compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato. 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE ficarão obrigados a assumir total 
responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados 
em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que 
dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A relação jurídica entre O OUTORGADO e a OUTORGANTE, para cumprimento do objeto deste 
instrumento, não gera vínculo de natureza ou relação de trabalho entre os partícipes, e os recursos 
repassados constituem-se auxílio nos termos previstos no artigo 9-A da Lei Federal n.º 10.973/2004 c/c 
artigo 34, §3º, inciso I do Decreto Federal n.º 9.283/2018 c/c artigo 60 do Decreto Estadual n.º 
15.116/2018. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
O foro legal é a Comarca da cidade de Campo Grande/MS, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento, que não possam ser 
resolvidas pelos partícipes. 
 
E por estarem os partícipes justos e acordados, firmam o presente instrumento em 1 (uma) via de igual 
teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas instrumentais abaixo assinadas. 
 
Campo Grande, XX de XX de XXXX. 
 

_________________________ 
XXXX 

Diretor-Presidente - FUNDECT - OUTORGANTE 

_________________________ 
XXXX 

OUTORGADO 

_________________________ 
XXXX - INTERVENIENTE 

 

_________________________ 
XXXX -Testemunha 

_________________________ 
XXXX - Testemunha 
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